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Conselho Nacional de Justiça

Fórum Nacional do Judiciário para Monitoramento e Resolução das Demandas de Assistência à Saúde (Res. CNJ n. 107/2010)

COMITÊ EXECUTIVO DO ESTADO DE SANTA CATARINA -  COMESC


	Memória de Reunião


	14 de setembro de 2015, 9h  

	DADOS 

	Grupo de trabalho
	Comitê Estadual de Monitoramento e Resolução das Demandas de Assistência da Saúde – COMESC

	Local
	Auditório do memorial do Ministério Público Federal, na Rua Pascoal Apóstolo Pitsica (Beiramar Norte), 4876, Torre I, Mezanino, Florianópolis/SC.

	Coordenador
	Sílvio Dagoberto Orsatto
	silvio.orsatto@tjsc.jus.br

	Coordenador em exercício para a reunião
	Clenio Jair Schulze
	Clenio.schulze@trf4.jus.br

	COMESC
	comite-executivo-estadual---sc@googlegroups.com


	PARTICIPANTES

	Nome*
	Entidade*
	E-mail*

	Clenio Jair Schulze
	Justiça Federal
	clenio.schulze@trf4.jus.br

	Leandro de Barros
	SES
	Leandro.barros@hotmail.com

	Adriana da Silva
	SES
	deps@saude.sc.gov.br

	Vicente Pacheco Oliveira
	Conselho Regional de Medicina de Santa catarina
	vicentedermat@gmail.com 

	Célio Maciel Machado
	Coordenador de Inspetoria 2

DAE/TCE/SC
	celiomm@tce.sc.gov.br

	Edenice Reis da Silveira
	SMS/Florianópolis
	dicaa.sms@gmail.com 

	Luciane Anita Savi
	SMS/Florianópolis
	lusavi@hotmail.com 

	Paulo Orsini
	SES
	deps@saude.sc.gov.br

	Maurício Pessutto
	Ministério Público Federal
	pessutto@mpf.mp.br 

	Rudinei Luiz Beltrame
	Conselho Regional de Psicologia de Santa Catarina
	getec@crpsc.org.br 

	Danielle Godoy
	SMS/Florianópolis
	mediacomplexidade@gmail.com

	Dayana Luz
	Defensoria pública de SC
	dayanaluz@defensoria.sc.gov.br

	Nalu Terezinha Júlio
	Coordenadora CIS/AMURES
	nalujulio@yahoo.com.br

	

	PAUTA

	Item
	Assunto

	1
	Discussão e deliberação da ata de reunião ordinária do mês de agosto de 2015.

	2
	Apresentação do trabalho da Escola de Saúde Pública da SES.

	3
	Discussão e deliberação sobre novos enunciados do COMESC. 

	4
	Informes.

	5
	Assuntos Gerais


	DELIBERAÇÕES

	Item
	Descrição

	1
	Foi aprovada, por unanimidade, a ata de reunião de agosto de 2015.

	2
	Justificaram a ausência: Sílvio Dagoberto Orsatto, Caroline Cabral e Sônia T Franzoi Bodanese.

	3
	A reunião foi iniciada com a participação dos representantes da Escola de Saúde Pública da SES/SC, Paulo Orsini, Leandro de Barros e Adriana.

Leandro (Diretor de planejamento) estima em 200 milhões de reais os gastos em 2015 com a judicialização da saúde, 20% do orçamento da saúde de SC. Para atender 16 mil pessoas. Em comparação, 52 milhões de reais é o orçamento para a atenção primária. Comentou que há muita alternância dos gestores municipais.

Paulo Orsini, diretor da escola de saúde pública da SES, informou que há duas frentes de trabalho. A primeira é da Escola de Saúde Pública – nível superior. A segunda é da Escola de Formação de Saúde – nível técnico. 

Célio, do TCE/SC, mencionou que os gestores deveriam ser prioritariamente detentores de cargo efetivo. Treinar um servidor efetivo para gestão pública de saúde.

Dr. Maurício sugeriu o permanente contato entre o COMESC e a Escola de Gestão de Saúde Pública, diante da importância da qualificação.

Edenice apontou que a formação deve ter um tempo maior, com a permanência do gestor e da equipe.

Leandro afirmou a necessidade de duas frentes. Uma capacitação do Secretário de Saúde e outra a capacitação do servidor efetivo.

Dr. Maurício comentou que os médicos do SUS estão prescrevendo tecnologias não incorporadas sem apontar a justificativa técnica. Neste sentido há recente Decreto do Governador de SC.

Luciane mencionou a falta de funcionamento da rede entre o SUS e os demais entes. E também que a simples negativa administrativa acaba fomentando a judicialização.

Juiz Clenio apontou que os entes estão negando na via administrativa com a finalidade de resolver o problema, destacando que esta é a principal causa. É preciso dar ênfase à integralidade, ao atendimento integral. Os médicos passaram a negar sem analisar o caso, e passaram a orientar o ingresso direto no Judiciário.
Leandro assinalou que há apenas 36% de ocupação dos leitos de hospitais em SC.
Dr Maurício comentou que a integralidade não orienta que ‘há tudo para todos’.
Dr. Vicente afirmou que o CRM/SC orienta os médicos a adotar a posição de sugerir sempre a melhor opção ao paciente.

Leandro comentou que não houve orientação dos médicos do SUS quanto ao cumprimento do decreto do Governador que exige fundamentação para as prescrições de tecnologias não incorporadas.

	4
	A seguir, os presentes passaram a deliberar sobre a redação e votação de propostas de novos enunciados, que foram aprovados por unanimidade.

Em consequência, ficam apresentados os novos enunciados do COMESC:
Enunciado 10:

“Os Secretários Municipais de Saúde deverão ter, preferencialmente, formação superior e experiência em gestão pública.” 

Enunciado 11:

"É relevante que Secretaria Estadual de Saúde institua, de forma participativa, uma Política Estadual de Atenção Básica, tendo a Saúde da Família como estratégia prioritária para sua organização, respeitando as especificidades  regionais, alinhada a Política Nacional de Atenção Básica, contemplando minimamente, a educação permanente, a criação de uma cultura de monitoramento e avaliação e dotando os Municípios e o próprio Estado de infraestrutura e recursos financeiros estaduais adequados."

Enunciado 11:

"É relevante que a Secretaria Estadual de Saúde promova, continuadamente, o desenvolvimento de profissionais em cargo efetivo nas administrações estadual e municipal, na área da Gestão Pública, de forma que os agentes adquiram e aperfeiçoem competências e habilidades sobre os processos de gestão, formando um Banco de Competência, que busque identificar, cadastrar e atualizar, o perfil desses profissionais com potencialidade de exercer o cargo de Secretário Municipal de Saúde e/ou equipe gestora."

	5
	"Devido ao pouco tempo restante da reunião, Luciane apresentou rapidamente três propostas de enunciados para serem avaliados pelo grupo, inclusive com adequação de texto, e para serem votadas na reunião de novembro/2015. Os enunciados visam facilitar o cumprimento das ordens judiciais sem ferir a legislação sanitária, no que tange as prescrições médicas; visam propor condições mínimas de programação de compras baseadas na real necessidade dos assistidos e assim utilizar os recursos públicos de forma mais eficiente; e por fim a importância de certidões negativas para a abertura de ações judiciais, de forma a eliminar ações judiciais de produtos já padronizados e oportunizar os gestores a se manifestarem administrativamente diante da demanda, preferencialmente apresentando as alternativas oferecidas pelo SUS. Os enunciados são:

“Para receber os medicamentos e demais produtos deferidos judicialmente, a parte autora deverá comprovar a necessidade de manutenção do tratamento através da apresentação de prescrições médicas atualizadas na periodicidade que determina a legislação sanitária, ou na falta desta, minimamente a cada seis meses para tratamentos contínuos.”

“Na ausência de comprovação da necessidade do tratamento pela parte autora, entendida como a apresentação de prescrição médica atualizada de acordo com a legislação sanitária, os réus poderão suspender os processos de aquisição e de fornecimento dos produtos ou serviços. O reestabelecimento dos processos de aquisição, se necessário, obedecerá ao cronograma normal da administração, de forma a evitar dispensas de licitação.”

“A abertura da ação judicial só poderá ser feita mediante a apresentação de certidão negativa de fornecimento emitida pelas Secretarias de Saúde, atualizada e nominal à parte autora. (e preferencialmente com a indicação das alternativas terapêuticas oferecidas pelo SUS?).”

	6
	"Ao mencionar o Código de Ética Médica (Res 1931/2009, Cap III - Responsabilidades profissionais), Luciane se referiu aos artigos 14 e 21 para ilustrar a necessidade dos médicos, especialmente os do SUS, de observarem a legislação e a padronização do SUS em suas prescrições. (É vedado ao médico: Art. 14. Praticar ou indicar atos médicos desnecessários ou proibidos pela legislação vigente no País; Art. 21. Deixar de colaborar com as autoridades sanitárias ou infringir a legislação pertinente.). Luciane questionou se essas normas poderiam ser vinculadas ao Decreto 241/2015 da SES/SC sobre o disciplinamento de procedimentos a serem adotados pelos médicos e odontólogos servidores públicos estaduais na prescrição de medicamentos e na solicitação de exames e procedimentos de saúde.".

	7
	"O representante do CRM/SC mencionou que alguns médicos alegam má qualidade dos medicamentos ofertados pelo SUS para justificar suas escolhas fora da padronização oficial. Luciane esclareceu que faz parte de todo processo de aquisição de medicamentos padronizados pelo SUS, a exemplo da Secretaria Municipal de Florianópolis, a verificação da documentação legal e técnica especificada no edital de licitação (ex: Registro Sanitário, Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de produção nacional e internacional quando for importado, etc), e que atestam que o produto atende as exigências da Anvisa e, portanto, seria considerado de qualidade. Além disso, cada lote recebido possui os laudos analíticos-laboratoriais do fabricante específicos daquele lote. Porém, medicamentos adquiridos por força judicial não passam por este crivo técnico, uma vez que existe a obrigatoriedade do fornecimento independentemente dos critérios técnicos de seleção e de aquisição."

	8
	Para novembro, ficou acertada a discussão sobre o novo panorama da judicialização no Município de Florianópolis (apresentação por Edenice e Dra. Danielle).

	9
	Ao final, o Juiz Clenio convidou todos para lançamento do seu livro “Direito à saúde – análise à luz da judicialização”, escrito em conjunto com o Des. Fed. João Pedro Gebran Neto. O lançamento será no dia 24/09/15, 18h, na sede da Justiça Federal em Florianópolis/SC.


	PENDÊNCIAS

	Item
	Descrição
	Responsável
	Data

	1
	Agendar a sede do MPF para a reunião do dia 05/10/15, 9h.
	Procurador Maurício
	20/09/2015

	2
	Na próxima reunião, de 05-10-15, apresentarão um cronograma de formação de gestores por parte da SES. E também dos médicos, no sentido de orientar ao cumprimento do Decreto.
	Leandro de Barros e Paulo Orsini
	05/10/2015

	3
	Expedir ofício comunicando os novos Enunciados à FECAM, SES/SC, COSEMS, CRM, ACM, PGE, TCE, Conselho Estadual de Saúde.
	Juiz Clenio
	25/09/2015

	4
	Encaminhamento por email do relatório da consultoria alemã realizado em 2014 na SES/SC.
	Leandro de Barros
	25/09/2015

	5
	Expedir ofício para CRM, ACM, SES para construir uma agenda, com um modelo adequado de Câmara Técnica e também em relação à interpretação e aplicação do Decreto do Governador.
	Juiz Clenio
	25/09/2015

	6
	Solicitar espaço no sítio eletrônico da SES na internet, para divulgação dos enunciados, recomendações, atas e demais documentos do Comesc.
	Juiz Clenio
	25/09/2015

	9
	Incluir e-mail da nova representação do CREMESC no grupo de discussões eletrônicas.
	Juiz Clenio 
	25/09/2015


	NOTAS FINAIS

	1 - A próxima reunião ocorrerá em 05 de outubro de 2015, 9h, no auditório do memorial do Ministério Público Federal, na Rua Pascoal Apóstolo Pitsica (Beiramar Norte), 4876, Torre I, Mezanino, Florianópolis/SC.

2 – A pauta terá como tema a construção conjunta de uma agenda entre COMESC, CRM, ACM, SES para construção de um modelo adequado de Câmara técnica e também em relação à interpretação do Decreto do Governador que regula a atuação dos médicos da SES/SC.
3 - Informes deverão, preferencialmente, ser previamente encaminhados por email ou, sendo oralizado na reunião, deverão ser registrados por escrito para sua inclusão em ata.


	Local e data 
	Florianópolis, 14 de setembro de 2015
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